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AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 404/2024
 
 
 
 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito
externo com o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (BIRD), com garantia da União, e
estabelece outras providências.
 
 

 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
 
 
DECRETA:
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar

operação de crédito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (BIRD), com garantia da União, até o valor de US$ 300.000.000,00
(trezentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), no âmbito do Programa
de Recuperação e Manutenção Segura e Resiliente de Rodovias Estaduais (Estrada
Boa), observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar
federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como

contragarantia à da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter
irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas discriminadas no § 4º do art.
167 da Constituição da República, no que couber, bem como outras garantias
admitidas em direito.

 
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito de

que trata esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento do Estado ou
em créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1º do art. 32 da Lei Complementar
federal nº 101, de 2000.

 
Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão

consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos
anuais relativos à operação de crédito de que trata o art. 1º desta Lei.

 
Art. 5º Fica o Governador do Estado autorizado a abrir

créditos adicionais destinados ao pagamento de obrigações decorrentes da operação
de crédito autorizada por esta Lei.

 
Art. 6º Fica o Governador do Estado autorizado a promover

as adequações necessárias na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024 (LOA
2024) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para
atender ao disposto nesta Lei.
 

Art. 7º Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 115 da
Constituição do Estado, o Anexo Único desta Lei apresenta a projeção dos valores a
serem considerados nos orçamentos anuais durante o prazo para liquidação da
operação de crédito autorizada por esta Lei, os quais estarão sujeitos às alterações das
taxas de juros, às atualizações monetárias e a outros ajustes previstos
contratualmente.



 
Parágrafo único. Os valores constantes do Anexo Único

desta Lei serão convertidos para real pela cotação do dólar dos Estados Unidos da
América das datas dos efetivos ingressos ou dos desembolsos dos recursos.

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 12 de

setembro de 2024.
 
 
 
 

Deputado MAURO DE NADAL
Presidente



 
ANEXO ÚNICO

CRONOGRAMA FINANCEIRO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO

   Em US$ 1,00
EXERCÍCIOS RECEBIMENTOS JUROS AMORTIZAÇÃO

2025 10.587.500,00 982.970,92 -
2026 56.693.928,57 3.315.575,64 -
2027 79.801.428,57 7.790.759,08 -
2028 33.628.928,57 11.513.402,40 -
2029 32.228.928,57 13.665.164,06 -
2030 32.122.678,57 15.592.924,86 11.470.694,14
2031 27.425.178,57 16.735.420,24 13.035.573,60
2032 27.511.428,58 17.633.232,83 14.562.835,44
2033 - 17.505.284,73 15.348.876,28
2034 - 16.460.165,99 15.348.876,28
2035 - 15.415.047,25 15.348.876,28
2036 - 14.378.406,15 15.348.876,28
2037 - 13.324.809,78 15.348.876,28
2038 - 12.279.691,04 15.348.876,28
2039 - 11.234.572,29 15.348.876,28
2040 - 10.195.508,99 15.348.876,28
2041 - 9.144.334,80 15.348.876,28
2042 - 8.099.216,07 15.348.876,28
2043 - 7.054.097,33 15.348.876,28
2044 - 6.012.611,85 15.348.876,28
2045 - 4.963.859,85 15.348.876,28
2046 - 3.918.741,11 15.348.876,29
2047 - 2.873.622,38 15.348.876,29
2048 - 1.829.714,72 15.348.876,29
2049 - 371.337,43 15.348.876,31

TOTAL 300.000.000,00 242.290.471,79 300.000.000,00

           BIRD - 1,44% a.a.+ SOFR 5,31% a.a.
           Comissão de Compromisso de 0,25% a.a.
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